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PROCESSO Nº TCE/012909/2022

NATUREZA: AUDITORIA  –  ACOMPANHAMENTO  DA  LEI  DE  RESPONSABILIDADE
FISCAL

ENTIDADE: SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ)

PERÍODO: 2º QUADRIMESTRE DE 2022 

RESPONSÁVEL: MANOEL VITÓRIO DA SILVA FILHO (SECRETÁRIO)

NOTIFICADOS: CLÁUDIO RAMOS PEIXOTO (SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO – SEPLAN)
ÂNGELO  MÁRIO  CERQUEIRA  DE  ALMEIDA  (SECRETÁRIO  DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – SDE) ROBERTA SILVA DE CARVALHO
SANTANA (SECRETÁRIA DE SAÚDE – SESAB) 

RELATOR: CONS. INALDO ARAÚJO

RESOLUÇÃO N.º 000066/2023

EMENTA:  Auditoria.  Juntada  ao  Processo  de  Prestação  de
Contas  da  Secretaria  da  Fazenda  (TCE/001607/2023)  e,  por
cópias,  à  do  Poder  Judiciário  (TCE/001714/2023)  e  à  da
Assembleia  Legislativa  (TCE/001737/2023),  referentes  ao
exercício financeiro de 2022. Perda do objeto em relação ao
Chefe do Poder Executivo. Decisão unânime.

Vistos, etc.

Considerando que  a  Terceira  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (3ª  CCE)  e  a  Sexta

Coordenadoria  de  Controle  Externo  (6ª  CCE)  deste  Tribunal  realizaram  a  Auditoria  de

Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no âmbito dos Poderes Executivo,

Legislativo, Judiciário e do Ministério Público, relativa ao 2º quadrimestre de 2022;

considerando que,  para a elaboração dos cálculos dos limites relativos ao 2º quadrimestre

de  2022,  foram  considerados  os  valores  contabilizados  pelo  Estado  e  constantes  dos

relatórios  extraídos  do Sistema Integrado de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  do

Estado da Bahia (FIPLAN);

considerando que a 3ª CCE examinou as questões atinentes às Secretarias da Fazenda e do

Planejamento, tais como: formalizações das publicações, acompanhamento dos limites da

dívida pública, acompanhamento da receita pública, restos a pagar;
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considerando que a 6ª CCE realizou a análise dos Demonstrativos das Despesas com Pessoal

e dos Demonstrativos das Receitas e Despesas Previdenciárias, “relativos ao 2º quadrimestre

de  2022,  no  desiderato  de  verificar  o  cumprimento  das  exigências  contidas  na  Lei  de

Responsabilidade Fiscal – LRF, quanto a sua formalização, aos limites de gastos com despesa

de pessoal e previdência definidos em lei específica e os registros contábeis”;

considerando que no transcurso dos trabalhos não foram impostas limitações que afetassem

o escopo ou o método dos exames pela Auditoria; 

considerando que a Receita Corrente Líquida (RCL) Ajustada, no 2ª quadrimestre de 2022, foi

R$49.860.687.776,88;

considerando que  as  operações  de  crédito  realizadas  no  2º  quadrimestre  de  2022

totalizaram  R$465.446.317,18,  representando  16,81%  da  sua  previsão  atualizada

(R$2.768.311.000,00)  e  65,62%  das  Receitas  de  Capital  recolhidas  pelo  Poder  Executivo

(R$709.300.661,12),  tendo  ocorrido  um  acréscimo  nominal  de  78,01%;  em  relação  às

operações de crédito ocorridas no mesmo período do exercício anterior (R$261.474.299,98);

considerando que,  segundo os  técnicos,  “Foi  verificada a  compatibilidade dos  totais  das

operações  de  crédito  realizadas,  publicados  nos  Relatórios  Resumidos  da  Execução

Orçamentária, 3º e 4º bimestres, e no Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 2º quadrimestre

de 2022 com os registros contábeis”;

considerando que, no item I.2.1.4 - Limite para a Dívida Consolidada Líquida (DCL), verificou-

se, em 31/08/2022, que as deduções aumentaram, permanecendo em um patamar elevado

e  que  a  dívida  consolidada  líquida  (DCL)  apresentou  deduções  no  montante  de

R$14.333.186.868,53 sendo, R$13.729.395.484,86 referentes à disponibilidade de caixa, o

que representou, do total das deduções, 51,36% do valor da dívida consolidada;

considerando que  o  item  I.2.1.6  -  Limite  para  Despesas  com  Parcerias  Público-Privadas

(PPPs), do relatório inaugural, indica que se encontram vigentes, em 2022, nove contratos de

PPP, sendo quatro de concessão patrocinada, do Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de
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Freitas, do Sistema Viário BA-052, do VLT do Subúrbio Salvador e do Sistema Viário Oeste

(assinado em 12/11/2020, incluindo a Ponte Salvador Itaparica), e outros cinco de concessão

administrativa;

considerando que os Nobres Auditores, ao apresentarem o acompanhamento do limite das

despesas  do Estado da Bahia com PPPs,  em comparação com a receita corrente líquida,

informaram “que o Estado da Bahia atende ao limite estabelecido”;

considerando que a LOA de 2022 estimou em R$52.835.335.473,00 a receita do Estado da

Bahia (administração direta e indireta) para o exercício financeiro de 2022, atualizada ao

longo do exercício para R$57.110.312.169,00,  tendo sido efetivamente arrecadado,  até o

final do segundo quadrimestre, a quantia de R$44.763.640.215,52, representando 78,38% do

valor previsto atualizado;

considerando que,  segundo  os  Auditores,  “Com  base  nos  números  apresentados  até  o

quadrimestre sob exame, verifica-se que, de uma forma geral, mantendo-se os parâmetros

atuais de realização da receita, os montantes previstos na LOA serão alcançados ao final do

exercício de 2022”;

considerando que, no 2º quadrimestre de 2022, a Receita Corrente Líquida foi superior em

15,45%, em termos nominais, à do 2º quadrimestre de 2021, que alcançou o montante de

R$43.246.977.987,73 e, considerando-se o IPCA como índice inflacionário, que variou 8,73%,

verifica-se um crescimento real de 6,18%.;

considerando que a previsão de renúncia de receita constante no Anexo das Metas Fiscais da

LDO/2022 foi de R$3.982.739 mil e que de acordo com as cópias dos protocolos de intenções

firmados no 2º quadrimestre de 2022 pelo Estado da Bahia, enviados pela Secretaria de

Desenvolvimento Econômico (SDE), foram previstos R$11.457.900.000,00 em investimentos,

manutenção de 2.569 empregos e a geração de 15.475 novos empregos;

considerando que, acerca do item I.3.2.2 - Análise de processos de concessão de benefícios

de renúncia de receita no 2º quadrimestre/2022, “a Auditoria considera que os processos de
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celebração dos protocolos de intenções integrantes da amostra estão em conformidade com

os normativos vigentes”;

considerando que  se  depreende,  da  leitura  do  item  I.5.1  –  Desempenho  das  Principais

Receitas e Despesas Fiscais, que a receita auferida com o ICMS até o segundo quadrimestre

de 2022 foi superior, em valores corrigidos, em 4,64% à do mesmo período do exercício 2021

e de 22,27% em relação à receita obtida nessa rubrica no mesmo período do exercício de

2020;

considerando que, no que se trata do item “I.6 – CONFORMIDADE DO PROJETO DE LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (PLDO/2023) COM OS DISPOSITIVOS DA LRF”,  subitem “a)

Ausência de apresentação das providências a serem tomadas, em caso de concretização de

riscos fiscais”, segundo a Auditoria, “Verificou-se que o Projeto de LDO, em seu Anexo III,

continha  a  avaliação  dos  Riscos  Fiscais,  mas  não  apresentava  as  providências  a  serem

tomadas caso os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas

estaduais se concretizem, conforme determina o § 3º do Art. 4º da LRF”;

considerando que,  na  comparação  dos  Demonstrativos  das  Despesas  com  Pessoal

publicados pelos Poderes Executivo e Judiciário, pela Assembleia Legislativa e pelo Ministério

Público, relativos ao 2º quadrimestre de 2022, com o modelo aprovado pela Portaria da STN

nº 924/2021, Anexo I,  Parte IV,  da 12ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais,  não

foram identificadas inconsistências relevantes;

considerando que, sobre o item “II.1.2.3. CÁLCULO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)”,

o valor publicado da Receita Corrente Líquida, referente ao 2º quadrimestre de 2022, foi de

R$49.928.940.541,97 e que para o cálculo dos limites de endividamento e de despesa de

pessoal,  os  valores  da  RCL  foram  de  R$49.860.687.776,88  e  R$49.779.267.369,88,

respectivamente;

considerando que a diferença apurada no valor da Despesa Bruta com Pessoal, no montante

de R$746.495.238,38, deve-se, segundo a Auditoria, à “não contabilização de despesas pelo

Poder Executivo com pessoal terceirizado das atividades fins, lotados nas unidades de saúde
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e hospitais  de gestão direta da rede própria  do Estado,  referente a Superintendência de

Atenção Integral à Saúde – SAIS”;

considerando que os Auditores destacaram os apontamentos a seguir descritos:

CAP.  I  RESULTADO  DO  ACOMPANHAMENTO  –  FORMALIZAÇÃO  DAS
PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA  PÚBLICA,  RECEITA  PÚBLICA,  RESTOS  A  PAGAR,
RESULTADO PRIMÁRIO E INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Na  elaboração  dos  cálculos  dos  limites  relativos  ao  2º  quadrimestre  de
2022, apresentados no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e no
Relatório  de  Gestão  Fiscal,  bem  como  nas  versões  simplificadas  desses
documentos,  foi  constatada  a  regularidade  dos  valores  publicados  em
relação aos contabilizados pelo Estado e constantes dos relatórios extraídos
do Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado
da Bahia (Fiplan), exceto quanto: 

Poder Executivo (Governo do Estado da Bahia)

Secretaria da Fazenda (Sefaz):
a) Baixa realização de receitas de capital, de forma recorrente (I.3,a);
b)  Renúncia  de  Receita  realizada  superior  à  prevista  na  LDO,  nos
setores/programas Probahia, Proind, Proalba, Informática e Querosene de
Aviação (I.3.2,a).

Secretaria do Planejamento (Seplan):
c) Ausência de apresentação das providências a serem tomadas, em caso de
concretização de riscos fiscais (I.6,a).

Secretaria do Desenvolvimento Econômico (SDE):
a)  Fragilidades  no  acompanhamento  das  empresas  beneficiadas  por
renúncia de receitas, tendo em vista o não-cumprimento, pelas empresas,
das obrigações pactuadas (I.3.2.3,a).

a) CAP.  II  ACOMPANHAMENTO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  E
PREVIDÊNCIA ESTADUAL 

Em  nossa  opinião,  e  até  onde  nossos  exames  permitiram  observar,  a
formalização  dos  Demonstrativos,  os  limites  de  gastos  e  as  exigências
fixadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes ao 2º quadrimestre
de 2022,  estão em conformidade com os registros contábeis  correlatos
efetuados pelos Poderes Executivo e Judiciário,  Assembleia Legislativa e
Ministério  Público,  no  que  tangem  às  despesas  com  pessoal  e  a
previdência social, conforme comentários neste Relatório, exceto quanto
ao seguir sumariado:

a) Divergência de R$746.495.238,38, entre o valor  publicado
pelo  Poder  Executivo e  o  apurado pela  auditoria  na  rubrica
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“Outras  Despesas  de  Pessoal  Decorrente  de  Contrato  de
Terceirização” referente à SESAB (item II.1.2.4).

Considerando a  manifestação  dos  representantes  da  Secretarias  da  Fazenda  (SEFAZ),  do

Planejamento  (SEPLAN),  do  Desenvolvimento  Econômico  (SDE)  e  da  Saúde  (SESAB),

conforme os Protocolos de nº TCE/000967/2023, nº TCE/001021/2023, nº TCE/001155/2023

e nº TCE/002465/2023, e o respectivo cotejamento dos esclarecimentos, realizado pela 3ª

CCE  e  pela  6ª  CCE,  tendo  sido  acolhidas  as  justificativas  referentes  aos  itens  “I.3.2,  a)

Renúncia de Receita realizada superior à prevista na LDO, nos setores/programas Probahia,

Proind, Proalba, Informática e Querosene de Aviação” e “I.6, a) Ausência de apresentação

das providências a serem tomadas, em caso de concretização de riscos fiscais”, ambos do

Relatório de Auditoria inaugural;

considerando os  achados  destacados  pelas  equipes  técnicas  da  3ª  CCE  e  da  6ª  CCE,

ensejadores das recomendações sugeridas no bojo do relatório Auditorial e que compõem o

Parecer do Parquet de Contas, já sob a forma de determinação ao Chefe do Poder Executivo;

RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em sessão

plenária, por unanimidade:

a)  juntar os presentes autos ao Processo de Prestação de Contas da

Secretaria da Fazenda (TCE/001607/2023) e, por cópias,  à do Poder

Judiciário  (TCE/001714/2023) e  à  da  Assembleia  Legislativa

(TCE/001737/2023), referentes ao exercício financeiro de 2022;

b) acolher a preliminar de perda de objeto em relação ao Chefe do

Poder Executivo. (RESOLUÇÃO Nº 066/2023 – Conferida). 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 2023.
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